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PÍtOCESSO AD\I INISTRA'TIVO N' 29O4OOO4 124

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
URBANISMO E AEMPRESA ERICO
MOREIRA DO NASCIMENTO 045It6 I 29360

O(A) Secretaria de Infraestrúura e Urbanisrno, com sede no(a) Av: Bezerra de Meneses, 350,
Centro, Jaguaribara/CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ,MF sob o O7 .442.981/0001-7 6"

nestc ato lepresentado(a) pclo(a) S(a) FRANCISCO DANIELL MACIEL SALDANFIA,
dora\,ânte denominatla CONTRATANTE, e o(a) Enrpresa EzuCO MORE.IRA DO
NASCIMENTO 04586129360, inscrito(a) no CNPJ,A4F N'43.863.002/0001-17 sediado(a) no(a)

ANTONIA CENEROSA DE ALMEIDA, 48. TEJUBANA. Mombaça / CE - CEP: 63.610-000,

doravante designada CONTRATADA. neste ato representada pelo(a) Sr.(a) EzuCO MOREIRA
DO NASCIMENTO, poltador(a) do CP|/MF N'045,861.293-60, tendo err vista o que consta

no Ploccsso n" 29O40004124 c cm observância às disposiçõcs da Lei n' 14,133, dc 2021 c na Lei
n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Ternlo de

Contrato, decorrente do Prcgão Eletrônico n' 2024072501PERP, mediante as cláusuias e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente insrrumento é a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE LIMPEZA,
HIGTL,NIZAÇÀO E COPA E COZINHA, ViSANDO SUPRiR AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE IN.iRAESTRUTURA E URBANISMO DO MUNICIPIO DE
JAGUARIBARA-CE., conforme especrficaçóes técnicas e nas condições estabelecidas no Tenno

de Refer'ência.

1.2. Obj eto da contt'atação:

ü

SEQ V. LIIiIT I'. TOTÁL

1,49 14,90

oEÍERCÉNÍE EM pó -5ooô iuá unidade 58.o 7Js 414'74

Deterg€nle.m pô, iljdicado|ara laúgcn dc rcuras, alv.jaít. ôPii€o. solu\él em á8ü!. coloEção lzülelal-o. Êml,alagem com 500g'

vrloÍ rúr.l: 429.60
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crÁuswl SEGUNDA - oa vlcÊNcrA E DA rnonnocnçÀo
2.1. O prazo dc vigôncia da contratação ó ate 31 dc dezenrbro de 2025, contados da data dc
assinatura do contrato, na forma do alt. 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo ser prorogável
conlorme o art. I 07 da Lci no 14. I 33. de 202 I .

2.1.1. O prazo dc vigência será âutomaticârxente p[orl'ogado, independcntementc de tenno
aditivo, quando o objeto nào Íbr concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste itrstruurento.

CLÁUSUI,A TERCEIRA - DoS MODELoS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os termos err relaçâo ao reginre de execução contÍatua1. do modelo de gestão. assirr corno
os pr'âzos e conclições de conciusão. entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Temro de Refer'ência. anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4. L Nâo será admitida a subcontlataÇâo do objeto contrâtual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da cont[ataçào é deR§ 429,60 (quatrocentos c vinte e trove reais e sessenta

centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordrnárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, ellcargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integtal do objeto da contÍatação.

5.3. O valor acima é meÍamente estimativo, de forma qlle os pagamentos devidos ao

CONTRATADO clependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.J. O prazo para pagamcnto ao colttfatado e demais condiçõcs a ele refcrcntes cncontl'am-Sc

defirrirlos no Termo de Referência. atrexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÀO
7.I . Os preços inicialmente contratados sào fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamorto estimado.

7.2. Após o inteffegno de I (um) ano, e independenter.nente de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaÇão, pelo CONTRATANTE, mediante

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclgsivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrêucia da anualidade.

Centm Ad ui ttisÍÍotito Pottitiu .Vaia
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1.3. São instrunrcnto que vinculam esta contratação, indcpendentcmcrrre de transcrição:
1.3.1. O Temo de Referôncia;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.



ilEi.:

t ,rià

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal L)

Prefeitura Municipal de Jaguaribar
.}, ._.i

,0"ã* .!+

4
7.3. Nos tcajustes subsequentes ao primeiro, o intcrrcgno mínimo de 1 (urn) ano scrá contado a
partir dos eleitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) írrdice (s) de reajustan,ento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a irnportância calculada pela última variaçào conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão Iogo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aÍ'erições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatorialrente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustatnento venha(nt) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) quc

vier(em) a ser detemrinado(s) pela legislação eutão em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão rrovo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor rcmanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O lcajustc será realizado por apostilatncnto.

7.9. Scr'á pcrmitido a rcpactuação de prcço para restabclecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou ent decorrência de

fatos inrprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que iuviabilizerl a execuçào

do contrato tal corro pactuado, respcitada, em qualquer caso, a repartiÇão objctiva de risco
estabelecida no confi ato.

CLÁUSULA OITAVA . DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8. I . São obrigaçôes do CONTRATANTE:
8. L I . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo

com o contrato c scus anexos:

8.1 ,2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Telmo de Referência;

8. I .3. Notificar o CONTRATADO, por escrito. sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas
no objeto Í'omecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigiclo, llo total ou em parte,

às suas expensas;

8.1.4. Aconrpanh ar e fiscalizar a execução do contÍato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incotrtroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando }touver controvérsia sobre

a exccução do objeto, quanto à dimensão, qualidadc e quantidade, confomre o art. 143 da Lei n'
14.133, de 2021;

8.I .6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor coffespondente ao fbrnecinlento do

objcto, no prazo, forma e condiçôcs estabclccidos no prcsente Conrato;

8.1 .7. Aplical ao CONTRATADO as sançõcs prcvistas na lei e ncste Contrato;

8.1 .8, Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

nrecliclas cabíveis quaudo do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.Í3.1. Explicitamente emitir ciecisão sobre torlas as solicitações e reclamações t'elacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatór'ios ou cle neuhum intelesse pala a boa execução do ajuste.

8.1 .8.2. Concluída a instruçào do requcrimcnto, a coÍrtar: da data do protocolo, a Adrl1inistraçào

terá o prazo de l0 (dez) dias, admitida a prorlogaçào Ínotivada por igual período,

Cen,tu Án, ittist, tivo Porcino Maia
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8.1.9. Respondcr eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio cconômico-1'lnancei lo
feitos pelo côntratâdo no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quânto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento dc c1áusulas contratuais.
8.2. A Administracão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, afuda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em dccorrência de ato do CONTRA.TADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES Do CONTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes destc Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, obselando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9. 1 .1 . Rcsponsabilizar-se pelos vícios e danos decomentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumiclor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo rnáximo de 02 (dois) dias que antecede a data
da entrega, os motivos quc inlpossibilltem o cumprimento do prazo previsto, corn a dcvida
comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do corrtrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do al1. 137 da Lei n"
14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, con'igir, remover, reconstmir ou sústituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do confato, os bens nos quais se veriÍlcarem vícios, defeitos ou
incorreções resultal'rtes da execução ou dos matedajs ernpregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, bem corno por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceitos, não reduzlndo essa Íesponsabilidade
a hscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autodzado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verilicação cla regularidade no Sisterna de Cadastto de

Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do

contrato,junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalentc para lins de pagarnento,

os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridacle Soctal;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Cedidões qlre comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital dc)

domicílio ou scdc do CONTRATADO;
9. 1 .6.4. Cerridão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1 .6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 .6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;

9.1 .7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obligações ú'abalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nào

transt-ere a responsabiJidade ao contratante e não poderá onerar o obj eto do contlâto;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo r1e 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêlcia
anormal ou acidente que se veÍifique no locai cla execução do objeto contratual,

Czntn Ad,rri,listrativo Potti n Mdo
Áv. Be&ff íle Menezcs, 350 -CeÍh'o- Jaguffihnra - Ceaú - CEP: ó3.490-000 'Telefone 88 - 3563 1531
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9.1 .9. Paralisar, por determinaçào do CONTRATANTE, qualquer atrvidade quc não esteja sendo
executada de acordo com â boa técnica ou que ponha enr risco a segurarça de pessoas ou bens de

terceil'os.

9.1.10. Manter durantc toda a vigôncia do confi'ato, cm compatibrlidadc com as obrigaçõcs
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitacão, ou para qualificação, na
iicitação;
9.1 .1 1 . Cun-rprir, durantc todo o pcríodo de execução do cont[ato, a reserva de cargos prevista en'r

lei para pessoa corn deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
corlo as reser,ras de cargos previstas na legislação (afl. 1 16 da Lei n" 14. 13 3, de 2021 );
9. 1 .1 2. Cornprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula aci.ma, no prazo

frxado pelo llscal do contrato, com a indicação dos emptegarlos que preencheram as referidas
vagas (paráglafo único do art. 116 da Lei r-r" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigrlo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
corltÍato;
9.1 . I4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou muricipal, as

nomas de seguranÇa do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar Ílcha técnica do produto, ou laudo técnico, ori certificação ou outro documento
que venha a ser solicrtado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Subrneter previanrente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào.
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fuj am às especiÍicações do Tenno de Referência

e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DECIMA - DA GARANTIÀ DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de galantia conh'atual da execuçào.

CLÁUSI.]LA DECI}IA PRT\,IEIR,\
,\ D } IINI S'I R,\'I- T\'\S

I) \S I\IIRACÕT.5 L D,\S 5,\\CO}.S

1 1.1. Comete infração administlativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

ar1. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dcr causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Adlninístração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse colelivo;

c) Der causa à inexecução totai do coÍLtrâto;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

.justificado;
e) Apresentar declaração ou documentaçào falsa exigida pala o ceÍame ou pÍestal declaraçào

falsa durante a ircitaçào eletrôuica ou execução do contrato;

1) Fraudar a contÍataÇão ou praticar ato frauclulento na execuçào do contrato;

g) CompoÍtar-se dc n'rodo inidôneo ou comctel fraude de qualquer natureza;

h) Praticar atô lesivo pÍevisto no afi. 5o da Lci n' 12.846, de 1' de agosto de 201 3.

11.2. Serão aplcadas ao rcsponsáve1 pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

Cento Ádlltitti§tt aàlo Po rti^o Maiu
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11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que uão se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei n'
14,133, dc 2021);
I 1.2.2. Inpcdinrento de licitar e contratal', quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"d" do subitem acima deste Temo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade rnais grave (§4'do art. l56daLein" 14.133, de 2021);

1 1 .2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou conü'atar, quc impedirá o responsávei de licitar
ou contratff no âmbito da Aúninistração PÍrblica direta e indireta de Íodos os entes federatívos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justiÍiquem a imposição da perralidade mais gLave (§5'do art.
I 5ô da Lei n'14. l3l. de 202 l),
I I .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moralória de 1 % (um por por cento) por dia de atlaso tnjustificado sobre o valor da

parceia inaclirrplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11 .2.4.1 .1 . O atraso superior a 30 (tlinta) dias antoriza a Administração a prornover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irreguiar de suas ciáusulas, confotme dispõe o

incisoldoaÍt. 137 dâLei n" 14.133, de 2021 .

11.2.4.2. Conrpensatória dc 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do obieto;
I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato nào exclui, ern hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei
n" 14.133, de 2021 ).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Conüato loderão ser aplicaclas cumulativamente
com a multa (§7" do art. i56 daLci n" 14.133, de 2021).

I 1 .4. 1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qutnze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçào (arl. 157 daLei n' 14.133,de2021);

11.4.2. Se a rnulta aplicada e as indeuizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTR{TADO, alóm da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou ser'á cobrada j udiciahnente (§ 8" do at1. 156 da

Lei n' 14.13 3, de 2021);

1i,4.3. Previamente ao encaminhamento à cobranqa juclicial, a multa poderá ser recolhida

administrativan.rente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do rccebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

1i.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7'do art. 156 da Lei n'14.133,de2021).
11.6. A aplicacào das sanções rcalizar-se-á em pl'occsso administrativo que asscguÍe o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do afi. 1 58 da Let n. I 4.1 3 3, de 2021 , para as pcnalidades dc impedimento de

licitar e conffatff e de declaração de inicloneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

1 1 .7.1 . A natureza e a gravidade c1a infraçào cometida;

1 1.7.2. As pecularidades do caso concreto;

1 1.7.3. As circunstâncias agt"avafltes ou atenuantes; \
I 1.7.4. O. danos quc dela proviclem para o COI\TRATA\TF: 

/-f

Centru Aínti istn)tivo Potci a M(ia
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11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamcnto dc programa de integridade, confionrc noÍrnas c
orientações dos órgãos de controle.
1 1.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou ern outras
leis de licitações e contlatos da Administraçào Pública quc tambóm scj anr tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serào apurados e julgados conjuntarnente, nos lnest'nos autos,
obsctvados o rito procedimentâl e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n" 14.133, de 2021):
1I.9. A persor,alidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada semple que
utilizada com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos rleste Contrato ou para prôvocal confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍ'eitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de adrninistração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesrlo ramo com relaçào
dc coligação ou controle, de fato ou de dircitn, com o CONTRATADO, observados, cm todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de aná1ise jurídica pr'évia (art. 160 da
Lei n' 14. 133, dc 2021);
1L10. O CONTRATANTE deverá, no prazo rnáximo 15 (quinze) dias útcis, contado da data de

aplicação da sançâo, infornrar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins dc publicidade no Cadash'o Nacional dc Empresas Inidôneas e Suspcnsas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Emprcsas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executir o
Fcdcral (art. l6l da Lci n' 14. 133, de 2021\.

1 1.11. As sanções de impedimento de licital e contÍâtar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na Íbrma do arr. I 63 da Lei n' 14.133, de 2021.

11.12. Os débitos clo contratado para coln a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administlativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa. poderão seL compensados,

total ou parcialmente, com os créclitos devidos pelo referido órgão decorrentes cleste mesmo

contrato ou cle outros contratos administrativos que o contratâdo possua com o lreslro órgão ora

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue qua.ndo cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorla antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçôes nào forem cumpridas no prazo estipulado, a vrgência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto. caso em que dcverá a Adrninistraçào providenciar a rcadcquação do

cronogralna fixado para o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a nào corrclusão do contrato referida no item antelior decorrer

de cuipa do CONTRATADO:
12.3.1 . Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aphcáveis as respectivas sanções

administrativas; c

12.3.2. Poderh a Aclmllistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

adrnitidas em lei para a contrnuidade da execução contratual.

I 2.4. O contrato pode ser exÍi11to antes de cumplidas as obtigações nele estipuladas, ou antes do

prazonelefixado,poralgun,dosmotivosprevistosnoartigo137daLein"14.133,de2021,bem
conro atligavelmente, assegurados o contraditól'io c a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se rambénl os arrigos 138 e 139 da Lei n" l.í.133, de 2021.
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12.4.2. A aitcração social ou a modificaçào d,a finalidade ou da cstmtura da cmprcsa rrão cnsejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operaçâo implicar n.rudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
terrno aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O tenno de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já curnpr idos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econônrico-financeiro, hipótese em que setá concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do ârt. I3l clâLei n' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRTA
13.1. As dcspcsas dccorrcntes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orcamento, na dotaçào I 3 0l . I 5. 122.0002.2.099 - Gestao e Manut. das Ati\,. Adrn.
da Sec,dc Infracstrutrn'a e Urbanismo, R$ 429,60 no elenrcnto dc dcspesa 33903022: Material dc
Consumo, Material de Limpeza e Produtos de Higrenização;
13.2. A dotaçào relativa aos exercícios Í-inanceiros subseqllentes será indicacla após aprovação da
Lci Orçamentária respcctiva c beração dos crcditos corresporrdcntes, rnediante apostilarlento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS oiIIISSOS
14.1. Os casos omissos serão decidiclos pe)o CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n" 14.133, de 2021, e demars normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e noúnâs e

plincipios gerais dos contÍatos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15. i . Evcntuais alteraçõcs contratuais reger-sc-ão pela disciplina dos arts. 124 e scguintes da Lci
n' 14.1 33. de 2021.

15.2. O CONTRATADO ó obrigado a aceitar', nas meslnas condrções contratuais, os acréscirnos
ou supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25%, (vinte e cinco pot'cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registt'os qne nào caracterizam alteração do contrato podern ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebraçào de temro aditivo, nafomrado att. 136 da Lei n'14.133,de2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLTCAÇÃO
1 6.1 . lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrurlrento no Poftal
Nacional de Contrataçõcs Públicas (PNCP). na fotma prevista tro art. 94 da Lci n' 14.133, dc

202 i. berr como disponibilizar este Temo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal
de Jaguarrbara na redc mundial de computaclorcs (intemct), em atcnção ao §2" do ar1. 8" da Lci n"

12.527, d,e 2011, c/c o inciso V do §3" do art. 7u do Decteto no 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMÀ - DO FORO
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I7.1. E elcito o Foro da comarca de Jaguaribara para dirirnir os litígios que dccorcrem da
execuçâo deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçâo, conÍbnr.re s l.
do art. 92 da Lei n" 14.133,de2021 .

JAGUARIBARA/CIE, Olt de maio dc 2025
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